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o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do 
serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço (§ 4º combinado com as alíneas a, b e c do § 3º, 
todos do art. 20 do Código de Processo Civil).

Na espécie, o advogado do réu agiu com extremo 
zelo profissional e que possui ele escritório na comarca 
por onde tramita a ação, de complexidade mediana.

Atento a tudo isto, tenho como justo e adequado 
o valor dos honorários sucumbenciais arbitrados na 
sentença (R$ 2.000,00).

Com essas considerações, nego provimento 
ao recurso.

Custas recursais, pela apelante.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO, 
VENCIDO EM PARTE O VOGAL.

. . .

temente, não poder ser registrada. É por isso que não se 
admite o registro como marca de expressões genéricas, que 
não sirvam para distinguir um produto ou serviço de outros. 
A marca deve ser, portanto, individualizadora do produto ou 
serviço que identifica, para que possa distingui-lo dos demais. 
Nesse sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça que é 
inadmissível o registro com marca de uma expressão comum 
e corrente (Curso de direito empresarial: o novo regime jurí-
dico-empresarial brasileiro. 3. ed., Editora Juspodivm, 2009, 
p. 207/208).

A propósito:

Marca. Ausência de confusão ou dúvida. Expressão de uso 
comum, corriqueiro. Precedentes da Corte. Súmula nº 07 
da Corte. 1. Considerando as instâncias ordinárias que a 
expressão Ticket é de uso comum, corriqueiro e, ainda, que 
não há possibilidade de confusão ou dúvida com outra marca 
mais antiga, merecem preservados os precedentes da Corte 
que afastam a exclusividade e a impossibilidade de convi-
vência em tais casos. 2. Recurso especial não conhecido (REsp 
242.083/RJ, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, 
Terceira Turma, julgado em 21.11.2000, DJ de 05.02.2001, 
p. 103).

Assim, a apreensão dos periódicos veiculados pelo 
apelado significaria tolher a sua liberdade de concor-
rência sem que fosse demonstrado abuso de direito ou 
houvesse qualquer risco de confusão entre os produtos 
no mercado.

A fixação dos honorários de sucumbência leva em 
conta o grau de zelo do profissional, o lugar da pres-
tação do serviço, a natureza e importância da causa, 
juntamente com o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o serviço. 

De fato, o valor de R$ 2.000,00 deve ser reduzido.
A demanda transcorreu naturalmente, sem intercor-

rências, não houve dilação probatória com realização 
de perícia, oitiva de testemunhas, nem mesmo interpo-
sição de outros recursos. Em hipóteses que tais, a fixação 
tem sido feita em R$ 1.000,00 (mil reais), por atender 
ao contexto dos autos, respeitando também o trabalho 
desenvolvido pelos patronos.

Por fim, não há qualquer evidência de que o 
apelante tenha agido de má-fé ao apresentar seu incon-
formismo em relação à decisão a quo. 

Dessa forma, dá-se parcial provimento ao recurso 
apenas para reduzir o valor dos honorários advocatícios 
de sucumbência para R$ 1.000,00 (mil reais).

Custas recursais, pela apelante, considerada a 
sucumbência mínima.

DES. ANTÔNIO BISPO - De acordo com o Relator.

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Ouso discordar do culto 
Desembargador Relator apenas no que se refere aos 
honorários decorrentes de sucumbência.

Por se tratar de causa em que não houve conde-
nação, os honorários advocatícios devem ser arbitrados 
“consoante apreciação equitativa do juiz”, observados 

Promessa de compra e venda - Cláusula 
compromissória - Jurisdição estatal - 

Afastamento - Validade - Assinatura específica -
 Contrato de adesão

Ementa: Agravo de instrumento. Direito processual civil. 
Ação de indenização. Contrato de promessa de compra 
e venda. Cláusula compromissória. Afastamento da juris-
dição estatal. Necessidade de assinatura específica. 
Requisito de validade exigível apenas em contrato de 
adesão. Recurso provido. Processo extinto sem resolução 
do mérito.

- Verificada a existência de cláusula compromissória, 
alegada em preliminar pelo réu, resta subtraída da juris-
dição estatal qualquer controvérsia relativa à relação jurí-
dica estabelecida entre os contratantes.

- A exigência de assinatura específica para a cláusula 
compromissória é requisito de validade apenas para o 
contrato de adesão.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
11.275599-6/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Castelo Engenharia Construções Ltda. - 
Agravada: Rita de Cassia de Azevedo Tanure - Interessada: 
Enfoque Engenharia Incorporações Construções Ltda. 
Relator: DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA  

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
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em DAR PROVIMENTO AO RECURSO E EXTINGUIR O 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

Belo Horizonte, 12 de dezembro de 2012. - José 
Flávio de Almeida - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Castelo 
Engenharia Construções Ltda. interpõe agravo de instru-
mento contra decisão de f. 309/312-TJ, nos autos de 
ação de indenização por danos morais e materiais e ajui-
zada por Rita de Cassia de Azevedo Tanure também em 
face de Enfoque Engenharia Incorporações Construções 
Ltda., que rejeitou preliminar de incompetência do Juízo 
suscitada com base em cláusula contratual de arbitragem 
e indeferiu pedido de denunciação da lide.

A agravante narra que os litigantes firmaram termo 
de compromisso tendo por objeto o apartamento 1.203 
do edifício “Residencial Jayme Gorenstein”, a ser cons-
truído. Posteriormente assinaram adendo ao termo de 
compromisso e referente à segunda vaga de garagem. 
Invoca a cláusula compromissória pactuada com a agra-
vada e defende o cabimento da denunciação da lide 
às empresas proprietárias do terreno e construtoras do 
imóvel sobre o qual irá construir o edifício e o aparta-
mento alienado para a agravada, ao argumento de que 
as denunciadas são responsáveis pela condição suspen-
siva que impede o início da construção do edifício. Pede 
liminar para que a decisão agravada e o processo perma-
neçam suspensos até o julgamento final e definitivo do 
agravo. No mérito, pede o provimento do recurso para 
que fique reconhecida a validade da cláusula arbitral 
e a incompetência da Justiça estatal para solucionar o 
conflito noticiado nos autos ou para que seja autorizada 
a denunciação da lide com finalidade de assegurar seu 
direito de regresso contra as denunciadas.

Deferido o pedido para atribuir efeito suspensivo ao 
recurso (f. 319/320-TJ).

O MM. Juiz de Direito manteve a decisão agravada 
(f. 327-TJ).

Embora regularmente intimada, a agravada não 
deu resposta (f. 328-TJ).

Manifestação da interessada, Enfoque Engenharia 
Incorporações Construções Ltda., pelo provimento do 
recurso (f. 331-TJ).

Preparo à f. 314-TJ.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
A agravada busca em juízo ressarcimento pelos 

danos resultantes do atraso na entrega de imóvel objeto 
de termo de compromisso que mantém com a agravante 
(f. 17/26-TJ).

Na contestação, a agravante trouxe preliminar de 
extinção do processo com base “na existência de cláusula 
arbitral” (f. 67/88-TJ).

O MM. Juiz de Direito rechaçou a preliminar, ao 
fundamento de que configurado contrato de adesão 
e “não comprovada a aquiescência de eleição do foro 
privilegiado”, “o consumidor não poderá ser compelido, 
compulsoriamente, ao juízo arbitral”. Restou indeferido, 
igualmente, pedido de denunciação da lide (f. 156/157-
TJ).

Estatui o art. 3º da Lei 9.307/96 que

as partes interessadas podem submeter a solução de seus 
litígios ao juízo arbitral mediante convenção de arbitragem, 
assim entendida a cláusula compromissória de compro-
misso arbitral.

A sua vez, o art. 4º do mesmo diploma legal esta-
belece que:

Art. 4º A cláusula compromissória é a convenção através da 
qual as partes em um contrato comprometem-se a submeter 
à arbitragem os litígios que possam vir a surgir, relativamente 
a tal contrato.
§ 1º A cláusula compromissória deve ser estipulada por 
escrito, podendo estar inserta no próprio contrato ou em 
documento apartado que a ele se refira.
§ 2º Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só 
terá eficácia se o aderente tomar a iniciativa de instituir a arbi-
tragem ou concordar, expressamente, com a sua instituição, 
desde que por escrito em documento anexo ou em negrito, 
com a assinatura ou visto especialmente para essa cláusula.

E, exatamente por entender que o contrato firmado 
entre as partes seria de adesão, inexistindo, lado outro, 
qualquer ressalva da aderente/agravada a respeito de 
sua aquiescência com o compromisso arbitral, é que o 
MM. Juiz de Direito rechaçou a preliminar.

Data venia, esse fundamento não tem consistência 
no caso destes autos.

Isso porque, contrariamente ao que entendeu o 
digno Juiz de Direito, no caso vertente, não temos contrato 
de adesão, sendo, portanto, dispensadas as formalidades 
exigidas pela lei e acima destacadas.

O contrato de adesão é definido pelo art. 54 do 
CDC nos seguintes termos:

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham 
sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas 
unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem 
que o consumidor possa discutir ou modificar substancial-
mente seu conteúdo. 

Para que se caracterize um contrato de adesão, não 
basta que as cláusulas tenham sido redigidas por apenas 
uma das partes, sendo essencial que se verifique uma 
uniformidade de conteúdo de tal forma a viabilizar sua 
adequação a um número indeterminados de aderentes.

Pertinente a lição de Cláudia Lima Marques:

O contrato de adesão é oferecido ao público em um modelo 
uniforme, geralmente impresso, faltando apenas preencher os 
dados referentes à identificação do consumidor-contratante, 
do objeto e do preço. Assim, aqueles que, como consumi-
dores, desejarem contratar com a empresa para adquirirem 
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Indenização - Dano moral - Assembleia de 
condomínio - Eleição de síndico - Inadimplência 

de condômino - Questionamento - Exercício 
regular de direito

Ementa: Direito civil. Danos morais. Assembleia de condo-
mínio. Eleição de síndico. Questionamento acerca de 
inadimplência. Vulneração à honra subjetiva de condô-
mino. Ausência.

- A indagação de condômina no sentido de ser possível 
a participação de inadimplentes na votação de novo 
síndico, quando da realização da assembleia, não pode 
ser tomada senão como investigação objetiva, por óbvio 
à luz da convenção reguladora do condomínio, e, bem 
por isso, não caracteriza ilícito indenizável quando dela 
não se extrai ofensa à honra subjetiva dirigida a outro 
condômino. 

Recurso provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.09.538298-2/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Maria Ignês 
Barbosa Resende - Apelado: Geraldo José de Souza 
Ferreira - Relator: DES. SALDANHA DA FONSECA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 31 de outubro de 2012. - Saldanha 
da Fonseca - Relator.

Notas taquigráficas

DES. SALDANHA DA FONSECA - Cuidam os autos 
de ação de indenização ajuizada por Geraldo José de 
Souza Ferreira em face de Maria Ignês Barbosa Resende, 
em que o autor, denunciando conduta inadequada da 
ré por ocasião da assembleia geral extraordinária para 
eleição de síndico do Edifício Codó, com propósito de 
denegrir sua imagem, vindica a reparação moral que daí 
sobressai necessária.

A teor da r. sentença de f. 95-98, o pedido foi 
julgado procedente em parte “para condenar a reque-
rida ao pagamento de indenização por danos morais, em 
favor do requerente, no valor de R$10.000,00 (dez mil 

produtos os serviços já receberão pronta e regulamentada a 
relação contratual, não poderão efetivamente discutir, nem 
negociar singularmente os termos e condições mais impor-
tantes do contrato.
[...]
Podemos destacar como características do contrato de 
adesão: 1) a sua pré-elaboração unilateral; 2) a sua oferta 
uniforme e de caráter geral, para um número ainda indeter-
minado de futuras negociações contratuais; 3) seu modo de 
aceitação, onde o consentimento se dá por simples adesão 
à vontade manifestada pelo parceiro contratual economi-
camente mais forte (Contratos no Código de Defesa do 
Consumidor. 4. ed. São Paulo: RT, 2002, p. 59-60).

Na espécie, os litigantes celebraram pré-contrato 
de promessa de compra e venda de imóvel, intitulado 
“Termo de Compromisso” (f. 29/34-TJ).

Renovando vênia, não se constata a padronização 
e uniformidade das cláusulas. Ao revés, observam-se 
particularidades quanto a elementos essenciais do 
contrato, principalmente na convenção quanto ao próprio 
objeto e ao preço e a forma de pagamento (cláusulas 2ª 
e 3ª).

A própria agravada houve por bem promover 
adendo ao contrato (f. 36-TJ), de sorte a adquirir “uma 
segunda vaga de garagem para valorizar ainda mais o 
imóvel” (f. 18-TJ), a denotar a flexibilidade do ajuste.

Ora, se é facultado à parte promover modificação 
no próprio objeto do contrato, elemento essencial a qual-
quer ajuste, não há cogitar de pacto de adesão, que 
exige, para sua configuração, consoante anotado por 
Cláudia Lima Marques, a impossibilidade de se “negociar 
singularmente os termos e condições mais importantes do 
contrato”.

Assim, não evidenciada a presença de contrato 
de adesão celebrado entre os litigantes, prescindível a 
exigência contida no § 2º do art. 4º da Lei nº 9.307/96, 
bastando à validade da cláusula compromissória sua 
previsão escrita tal como ocorrido no caso vertente 
(f. 33/34-TJ).

Desse modo, verificada a existência de convenção 
de arbitragem e sendo esta questão suscitada em preli-
minar de contestação pela agravante, bem como ausente 
qualquer vício na aludida cláusula, não resta outra 
solução senão a extinção do feito sem resolução do 
mérito, nos termos do art. 267, VII, do CPC.

Com essas considerações, dou provimento ao 
agravo e acolho a preliminar de convenção de arbi-
tragem, para declarar extinto o processo sem resolução 
do mérito, nos termos do art. 267, VII, do CPC.

Condeno a agravada ao pagamento das custas 
processuais e de honorários advocatícios em favor do 
patrono da agravante, que arbitro em 10% do valor da 
causa com apoio no art. 20, § 4º, do CPC.

Custas recursais, pela agravada.

DES. NILO LACERDA - De acordo com o Relator.

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO 
E EXTINGUIRAM O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO.

. . .


